
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.500.526 - SC (2014/0312065-1)
  

RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
AGRAVANTE : OI S/A 
ADVOGADOS : JAMILA CASTILLOS IBRAHIM SOARES 
  THAIS CAROLINA DA SILVA E OUTRO(S)
AGRAVADO : DA CAZ AUTO PEÇAS LTDA 
ADVOGADO : FÁBIO PELLIZZARO E OUTRO(S)

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. ALÍNEA "C". AUSÊNCIA DE 
SIMILITUDE FÁTICA. OBRIGAÇÃO DE FAZER. COMINAÇÃO 
DE MULTA DIÁRIA. ASTREINTES. RAZOABILIDADE E 
PROPORCIONALIDADE. REVISÃO. SÚMULA 7/STJ.

1. A jurisprudência desta Corte pacificou o entendimento 
de que a apreciação dos critérios previstos na fixação de astreintes 
implica o reexame de matéria fático-probatória, o que encontra óbice na 
Súmula 7 desta Corte. 

2. Quanto à divergência jurisprudencial, constata-se que 
não há similitude fática e jurídica apta a ensejar o conhecimento do 
recurso, em face dos próprios aspectos analisados nos casos concretos 
que conduzem à apreciação da proporcionalidade na aplicação da multa. 

3. Fica prejudicada a análise do recurso especial no que 
tange à alínea "c" do permissivo constitucional, porquanto a ausência de 
prequestionamento dos dispositivos legais tidos como violados (arts. 412 
e 413 do CPC) impossibilita a demonstração da similitude fática entre os 
arestos paradigmas e a decisão que se quer infirmar.

Agravo regimental improvido.

ACÓRDÃO

 "A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos 
termos do voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Herman 
Benjamin, Mauro Campbell Marques (Presidente) e Assusete Magalhães votaram com o 
Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Og Fernandes. 

Brasília (DF), 03 de março de 2015(Data do Julgamento).

MINISTRO HUMBERTO MARTINS 
Relator
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.500.526 - SC (2014/0312065-1)
  

RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
AGRAVANTE : OI S/A 
ADVOGADOS : JAMILA CASTILLOS IBRAHIM SOARES 
  THAIS CAROLINA DA SILVA E OUTRO(S)
AGRAVADO : DA CAZ AUTO PEÇAS LTDA 
ADVOGADO : FÁBIO PELLIZZARO E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS: 

Cuida-se de agravo regimental interposto pela OI S/A contra decisão 
monocrática de minha relatoria que não conheceu do recurso especial, nos termos da 
seguinte ementa (fl. 2.106, e-STJ):

"PROCESSUAL CIVIL. ALÍNEA "C". AUSÊNCIA DE 
SIMILITUDE FÁTICA. OBRIGAÇÃO DE FAZER. COMINAÇÃO DE 
MULTA DIÁRIA. ASTREINTES. RAZOABILIDADE E 
PROPORCIONALIDADE. REVISÃO. SÚMULA 7/STJ. RECURSO 
ESPECIAL NÃO CONHECIDO."

Para melhor compreensão da demanda, confira-se o relatório elaborado 
no decisum agravado:

"Vistos.
Cuida-se de recurso especial interposto pela OI S/A, com 

fundamento no art. 105, inciso III, alínea "c", da Constituição 
Federal, contra acórdão proferido pelo Tribunal de Justiça do 
Estado de Santa Catarina assim ementado (fl. 2037, e-STJ):

"AGRAVO DE INSTRUMENTO - MANEJO CONTRA 
DECISÃO QUE DETERMINOU, VIA SISTEMA BACEN JUD, A 
PENHORA ON-LINE DA MULTA ARBITRADA POR 
DESCUMPRIMENTO DE COMANDO JUDICIAL - a 
INSURGÊNCIA DO AGRAVANTE EM RELAÇÃO AO VALOR DA 
CONSTRIÇÃO - REDUÇÃO DEFERIDA EM SEDE RECURSAL 
POR CONSIDERAR-SE EXCESSIVO.

PEDIDO DE CONVERSÃO DA OBRIGAÇÃO EM PERDAS E 
DANOS - DESCABIMENTO - MATÉRIA NÃO ENFRENTADA PELO 
MAGISTRADO SINGULAR - IMPOSSIBILIDADE DE ANÁLISE 
POR ESTE ÓRGÃO COLEGIADO SOB PENA DE SUPRESSÃO DE 
INSTÂNCIA.

RECURSO CONHECIDO EM PARTE E, NESTA, APENAS 
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PARCIALMENTE PROVIDO."
No presente recurso especial, a recorrente alega divergência 

jurisprudencial  quanto aos arts. 412 e 413 do Código Civil e 461, § 
6º, do Código de Processo Civil.

Sustenta que o valor da multa arbitrada é excessivo, não 
observando os princípios da proporcionalidade.

Apresentadas as contrarrazões (fls. 2077/2089, e-STJ), 
sobreveio o juízo de admissibilidade positivo da instância de origem 
(fls. 2092/2093, e-STJ)."

Alega a agravante em síntese, que "a decisão guerreada, ao assim 
decidir, deixou observar o disposto no art. 412 do CC/02 e 461, § 6º, do CPC, além 
divergência jurisprudencial a respeito do quantum arbitrado a título de multa 
cominatória, devidamente abordada no Recurso Especial, motivo pelo qual requer 
a retratação por parte da Relatora, recebendo o agravo interposto pela ora 
agravante" (fl. 2.118, e-STJ).  

Pugna, por fim, caso não seja reconsiderada a decisão agravada, pela 
submissão do presente agravo à apreciação da Turma.

Dispensada a oitiva da parte agravada.

É, no essencial, o relatório.
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. ALÍNEA "C". AUSÊNCIA DE 
SIMILITUDE FÁTICA. OBRIGAÇÃO DE FAZER. COMINAÇÃO 
DE MULTA DIÁRIA. ASTREINTES. RAZOABILIDADE E 
PROPORCIONALIDADE. REVISÃO. SÚMULA 7/STJ.

1. A jurisprudência desta Corte pacificou o entendimento 
de que a apreciação dos critérios previstos na fixação de astreintes 
implica o reexame de matéria fático-probatória, o que encontra óbice na 
Súmula 7 desta Corte. 

2. Quanto à divergência jurisprudencial, constata-se que 
não há similitude fática e jurídica apta a ensejar o conhecimento do 
recurso, em face dos próprios aspectos analisados nos casos concretos 
que conduzem à apreciação da proporcionalidade na aplicação da multa. 

3. Fica prejudicada a análise do recurso especial no que 
tange à alínea "c" do permissivo constitucional, porquanto a ausência de 
prequestionamento dos dispositivos legais tidos como violados (arts. 412 
e 413 do CPC) impossibilita a demonstração da similitude fática entre os 
arestos paradigmas e a decisão que se quer infirmar.

Agravo regimental improvido.
  
  
  
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (Relator): 

Em que pese o esforço contido nas razões de agravo regimental, não 
prospera a pretensão recursal de reforma da decisão prolatada.

DA SÚMULA 7/STJ

A jurisprudência desta Corte pacificou o entendimento de que a 
apreciação dos critérios previstos na fixação de astreintes implica o reexame de matéria 
fático-probatória, o que encontra óbice na Súmula 7 desta Corte. 

No mesmo sentido, a jurisprudência desta Corte:

"PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. 
FORNECIMENTO DE MEDICAMENTO. MULTA COMINATÓRIA.  
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EXORBITÂNCIA. REVISÃO. INVIABILIDADE. ANÁLISE DE 
FATOS E PROVAS. SÚMULA 7/STJ.

1. Não há violação ao artigo 535 do CPC, pois a prestação 
jurisdicional foi dada na medida da pretensão deduzida, como se 
depreende da leitura do acórdão recorrido, que enfrentou, 
motivadamente, os temas abordados no recurso de apelação, ora 
tidos por omitidos.

2. A apreciação dos critérios previstos no art. 461 do CPC para 
rever a fixação das astreintes ensejaria o reexame de matéria 
fático-probatória, o que encontra óbice na Súmula 7 desta Corte. 
Excepcionam-se apenas as hipóteses de valor irrisório ou 
exorbitante, o que não se configura neste caso.

Agravo regimental improvido."
(AgRg no AREsp 558.714/PE, Rel. Ministro HUMBERTO 

MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado em 7/10/2014, DJe 
14/10/2014.)

"AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. ANTECIPAÇÃO DE TUTELA. REQUISITOS. 
REVISÃO. INVIABILIDADE. SÚMULA Nº 7/STJ. MULTA.VALOR 
ARBITRADO. RAZOABILIDADE.  PRAZO . INOVAÇÃO 
RECURSAL. PRECLUSÃO CONSUMATIVA.

1. Rever as conclusões do acórdão recorrido acerca da 
presença dos requisitos autorizadores da antecipação de tutela 
demandaria o reexame de matéria fático-probatória, o que é vedado 
em sede de recurso especial, nos termos da Súmula nº 7 do Superior 
Tribunal de Justiça.

2. A fixação das astreintes por descumprimento de decisão 
judicial baseia-se nas peculiaridades da causa. Assim, afastando-se a 
incidência da Súmula nº 7/STJ, somente comporta revisão por este 
Tribunal quando irrisória ou exorbitante, o que não ocorreu na 
hipótese dos autos, em que o valor foi arbitrado em R$ 1.000,00 (mil 
reais). Precedentes.

3. A tese de limite de prazo para a aplicação da multa não 
comporta análise, porquanto configurada a preclusão consumativa 
das matérias que foram impugnadas anteriormente no recurso 
especial.

4. Agravo regimental não provido."
(AgRg no AREsp 487.648/SP, Rel. Ministro RICARDO VILLAS 

BÔAS CUEVA, TERCEIRA TURMA, julgado em 23/9/2014, DJe 
1º/10/2014.)

"AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. VIOLAÇÃO AO ART. 535 DO 
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CPC. NÃO OCORRÊNCIA. ALEGADA OFENSA AOS ARTS. 331, I, 
e 572 DO CPC. FUNDAMENTO AUTÔNOMO NÃO ATACADO. 
SÚMULA 283/STF. QUESTIONAMENTO DA EXIGIBILIDADE DAS 
ASTREINTES. REEXAME DE MATÉRIA FÁTICO-PROBATÓRIA. 
SÚMULA 7/STJ. DECISÃO MANTIDA PELOS PRÓPRIOS 
FUNDAMENTOS. PROVIMENTO NEGADO.

1. Não se constata a alegada violação ao art. 535 do CPC, na 
medida em que a eg. Corte de origem dirimiu, fundamentadamente, 
as questões que lhe foram submetidas. De fato, inexiste omissão no 
aresto recorrido, porquanto o Tribunal local, malgrado não ter 
acolhido os argumentos suscitados pela parte recorrente, 
manifestou-se expressamente acerca dos temas necessários à integral 
solução da lide.

2. A ausência de impugnação, nas razões do recurso especial, 
de fundamento autônomo do aresto recorrido atrai o óbice da 
Súmula 283 do STF, segundo a qual: "É inadmissível o recurso 
extraordinário, quando a decisão recorrida assenta em mais de um 
fundamento suficiente e o recurso não abrange todos eles." 

3. No que se refere à exigibilidade da multa cominatória em 
execução, a revisão das conclusões a que chegou o Tribunal de 
origem, como pretendida, esbarraria na Súmula 7 do STJ, por 
ensejar a apreciação de matéria fático-probatória, providência 
incabível na via eleita.

4. Agravo regimental a que se nega provimento."
(AgRg no AREsp 364.068/MG, Rel. Ministro RAUL ARAÚJO, 

QUARTA TURMA, julgado em 23/9/2014, DJe 20/10/2014.)

"PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. BENEFÍCIO 
ASSISTENCIAL DE PRESTAÇÃO CONTINUADA. AUSÊNCIA DE 
INCAPACIDADE PARA O TRABALHO E PARA A VIDA 
INDEPENDENTE. REEXAME DO CONJUNTO 
FÁTICO-PROBATÓRIO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. 
PRINCÍPIO DO LIVRE CONVENCIMENTO MOTIVADO. ART. 130 
DO CPC. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL. AUSÊNCIA DE 
SIMILITUDE FÁTICA.

1. O Tribunal de origem, soberano na análise das 
circunstâncias fáticas e probatórias da causa, concluiu que o autor 
não está incapacitado para o trabalho e para a vida independente, 
não fazendo jus, portanto, ao benefício pleiteado.

2. Rever o entendimento da instância de origem requer 
revolvimento do conjunto fático-probatório, visto que a instância a 
quo utilizou elementos contidos nos autos para alcançar tal 
entendimento. Incidência da Súmula 7/STJ.

3. Os arts. 130 e 131 do CPC consagram o princípio do livre 
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convencimento motivado, segundo o qual o juiz é livre para apreciar 
as provas produzidas, bem como a necessidade de produção das que 
forem requeridas pelas partes, indeferindo as que, 
fundamentadamente, reputar inúteis ou protelatórias.

4. Quanto à interposição pela alínea "c", a jurisprudência 
pacífica do STJ é no sentido de que a incidência de sua Súmula 7 
impede o exame de dissídio jurisprudencial, na medida em que falta 
identidade entre os paradigmas apresentados e os fundamentos do 
acórdão, tendo em vista a situação fática do caso concreto com base 
na qual deu solução à causa a Corte de origem.

5. Recurso Especial não conhecido.
(REsp 1.485.111/PE, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, 

SEGUNDA TURMA, julgado em 18/11/2014, DJe 26/11/2014.)

DA DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL

Quanto à divergência jurisprudencial, constata-se que não há similitude 
fática e jurídica apta a ensejar o conhecimento do recurso, em face dos próprios 
aspectos analisados nos casos concretos que conduzem à apreciação da 
proporcionalidade na aplicação da multa. 

Nesse sentido, as ementas dos seguintes julgados:

"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO REVISIONAL DE 
CONTRATO BANCÁRIO. FALHA NO SERVIÇO. DIVERGÊNCIA 
JURISPRUDENCIAL. AUSÊNCIA DE INDICAÇÃO DO 
DISPOSITIVO LEGAL. SÚMULA N. 284/STF. SIMILITUDE 
FÁTICA. INEXISTÊNCIA. DECISÃO MANTIDA.

1. O conhecimento do recurso especial exige que a parte 
demonstre, de forma expressa e clara, como foi contrariada a lei 
federal. Tratando-se de recurso interposto pela alínea "c", deve o 
recorrente comprovar, analiticamente, que os acórdãos confrontados 
deram ao mesmo artigo de lei interpretações divergentes. Ausente tal 
requisito, incide, por analogia, a Súmula n. 284/STF.

2. Ainda que ultrapassado tal óbice, o dissenso não foi 
comprovado tendo em vista a ausência de similitude fática entre o 
acórdão recorrido e o aresto paradigma confrontado.

3. Agravo regimental desprovido."
(AgRg no AREsp 550.139/ES, Rel. Ministro ANTONIO 

CARLOS FERREIRA, QUARTA TURMA, julgado em 20/11/2014, 
DJe 1º/12/2014.)

"PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. ART. 535, II, DO 
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CPC. OMISSÃO INEXISTENTE. JULGADO. SUFICIENTEMENTE 
DECIDIDO. EXECUÇÃO FISCAL. DEMORA NA CITAÇÃO. 
MECANISMOS DA JUSTIÇA. SÚMULA 106/STJ. REVISÃO DA 
CONCLUSÃO DO JULGADO. ÓBICE DA SÚMULA 7/STJ. 
DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL. ARESTOS CONFRONTADOS. 
AUSÊNCIA DE SIMILITUDE FÁTICA.

1. Não há ofensa ao art. 535, II, do CPC por suposta omissão 
no julgado, se o aresto solucionou a controvérsia de forma completa 
e suficientemente fundamentada.

2. O acórdão recorrido está em consonância com o 
entendimento desta Corte, conforme enunciado da Súmula 106/STJ, 
afastando-se a prescrição se a ação executiva foi iniciada dentro do 
quinquídeo legal e a culpa pela demora na citação não pode ser 
atribuída ao exequente.

3. As conclusões do julgado fundadas nos fatos e provas dos 
autos não podem ser revistas na via especial, por óbice da Súmula 
7/STJ.

4. Inviável o recurso especial pela alínea "c" do permissivo 
constitucional, porquanto não comprovada a similitude fática 
entre o aresto recorrido e os trazidos à colação, nos termos dos arts. 
541, parágrafo único, do CPC e 255, §§ 1º e 2º, do RISTJ.

Agravo regimental improvido."
(AgRg no AREsp 570.730/SC, Rel. Ministro HUMBERTO 

MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado em 18/11/2014, DJe 
3/12/2014.)

Por fim, fica prejudicada a análise do recurso especial no que tange à 
alínea "c" do permissivo constitucional, porquanto a ausência de prequestionamento dos 
dispositivos legais tidos como violados (arts. 412 e 413 do CPC) impossibilita a 
demonstração da similitude fática entre os arestos paradigmas e a decisão que se quer 
infirmar.

Nesse sentido:

"ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO 
REGIMENTAL NOS EMBARGOS DECLARATÓRIOS NO RECURSO 
ESPECIAL. SERVIDOR PÚBLICO. PREQUESTIONAMENTO. 
AUSÊNCIA. SÚMULAS 282/STF E 211/STJ. AGRAVO NÃO 
PROVIDO.

1. Para a abertura da via especial, requer-se o 
prequestionamento, ainda que implícito, da matéria 
infraconstitucional. A exigência tem como desiderato principal 
impedir a condução a este Superior Tribunal de questões federais 
não debatidas no Tribunal de origem. Súmulas 282/STF e 211/STJ.
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2. O Tribunal de origem, no presente caso, não emitiu nenhum 
juízo de valor acerca dos dispositivos de lei federal supostamente 
violados - arts. 300, 474 e 741, VI, do CPC -, o que importa em 
ausência de prequestionamento.

3. A falta de prequestionamento inviabiliza o recurso especial 
também pela alínea 'c' do permissivo constitucional" (AgRg no 
REsp 445.818/RS, Rel. Min. RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA, 
Terceira Turma, DJe 21/5/12).

4. Agravo regimental não provido."
(AgRg nos EDcl no REsp 1.253.968/AL, Rel. Ministro 

ARNALDO ESTEVES LIMA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 
4.9.2012, DJe 13.9.2012.)

"AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO 
DE INDENIZAÇÃO. ACIDENTE DE TRÂNSITO. VIOLAÇÃO DE 
DISPOSITIVOS CONSTITUCIONAIS. DESCABIMENTO. 
PREQUESTIONAMENTO. AUSÊNCIA. SÚMULA Nº 282/STF. 
DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL PREJUDICADO.

1. Compete ao Superior Tribunal de Justiça, em sede de recurso 
especial, a análise da interpretação da legislação federal, motivo 
pelo qual se revela inviável invocar, nesta seara, a violação de 
dispositivos constitucionais porquanto matéria afeta à competência 
do STF (art. 102, inciso III, da Carta Magna).

2. Ausente o prequestionamento de dispositivos apontados 
como violados no recurso especial, sequer de modo implícito, incide 
o disposto na Súmula nº 282/STF.

3. A falta de prequestionamento inviabiliza o recurso especial 
também pela alínea 'c' do permissivo constitucional.

4. Agravo regimental não provido."
(AgRg no REsp 445.818/RS, Rel. Ministro RICARDO VILLAS 

BÔAS CUEVA, TERCEIRA TURMA, julgado em 15.5.2012, DJe 
21.5.2012.)

"AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE INSTRUMENTO. 
CONTRATO DE COMPRA E VENDA. RESCISÃO. 
FUNDAMENTOS INSUFICIENTES PARA REFORMAR A 
DECISÃO AGRAVADA. JULGAMENTO MONOCRÁTICO DO 
MÉRITO DO RECURSO ESPECIAL EM AGRAVO DE 
INSTRUMENTO. POSSIBILIDADE. FALTA DE 
PREQUESTIONAMENTO. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL 
PREJUDICADO.

1. A agravante não trouxe argumentos novos capazes de 
infirmar os fundamentos que alicerçaram a decisão agravada, razão 
que enseja a negativa do provimento ao agravo regimental.
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2. Nos termos dos artigos 544, § 3º, do CPC, 34, VII, e 254, I, 
do RISTJ, é permitido ao Ministro Relator, nos autos de agravo de 
instrumento interposto com fundamento do artigo 544 do Código de 
Processo Civil, julgar monocraticamente o mérito do recurso 
especial. Precedentes.

3. A falta de prequestionamento inviabiliza o recurso especial 
também pela alínea "c" do permissivo constitucional, diante da 
impossibilidade de se configurar o dissídio jurisprudencial, pois 
não há como se demonstrar a similitude das circunstâncias fáticas 
e do direito aplicado.

4. Agravo regimental a que se nega provimento."
(AgRg no Ag 923.934/SC, Rel. Min. VASCO DELLA 

GIUSTINA (Desembargador convocado do TJ/RS), TERCEIRA 
TURMA, julgado em 9.6.2009, DJe 18.6.2009.)

Ante o exposto, não tendo a agravante trazido argumento capaz de 
infirmar a decisão agravada, nego provimento ao agravo regimental.

É como penso. É como voto.

MINISTRO HUMBERTO MARTINS
Relator 
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2014/0312065-1 REsp 1.500.526 / SC

Números Origem:  022090002476  20110853319  20120351643  20120351643000100  20120351643000200  
22090002476  22090002476002

PAUTA: 03/03/2015 JULGADO: 03/03/2015

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HUMBERTO MARTINS

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. MARIA CAETANA CINTRA SANTOS

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : OI S/A
ADVOGADOS : JAMILA CASTILLOS IBRAHIM SOARES

THAIS CAROLINA DA SILVA E OUTRO(S)
RECORRIDO : DA CAZ AUTO PEÇAS LTDA
ADVOGADO : FÁBIO PELLIZZARO E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO DO CONSUMIDOR - Contratos de Consumo - Telefonia

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : OI S/A
ADVOGADOS : JAMILA CASTILLOS IBRAHIM SOARES

THAIS CAROLINA DA SILVA E OUTRO(S)
AGRAVADO : DA CAZ AUTO PEÇAS LTDA
ADVOGADO : FÁBIO PELLIZZARO E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Mauro Campbell Marques (Presidente) e Assusete 
Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Og Fernandes.

Documento: 1386856 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 09/03/2015 Página  11 de 4


